PARECER Nº 1384, DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 576, DE 2011





O nobre Deputado Gilmaci Santos apresentou o Projeto de lei nº 576, de 2011, com o condão de disciplinar o sistema eletrônico de identificação de veículos para o pagamento de pedágios e estacionamentos conveniados no Estado de São Paulo.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 58ª a 62ª Sessões Ordinárias (de 07 a 13/06/11).
                                                Em prosseguimento ao processo legislativo a propositura foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-las à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-las verificamos que a propositura  trata de matéria que visa disciplinar o sistema eletrônico de pagamento de pedágios e estacionamentos conveniados no Estado de São Paulo.

                                     No âmbito que nos cabe analisar, cumpre observar que  a matéria contida na presente propositura legislativa poderá ser considerada inserida no elenco de propostas de iniciativas de natureza concorrente, conforme dicção do artigo 19 e 21, inciso III, da Constituição do Estado, e inciso VIII, do artigo 24, da Constituição Federal. 





A esse propósito, a emenda Constitucional nº 19, de 4 de julho de 1998, introduziu no caput do artigo 37 da CF de 1998, como principio da Administração Pública, o que antes era conhecido apenas como “dever de eficiência”. Bem por isso, deve a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal observar o principio da eficiência, além os tradicionais princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, igualmente, previstos na aludida norma constitucional.





Para fazer valer tais princípios, inclusive o da eficiência, bem por isso a enfocada Emenda Constitucional nº 19, também, alterou a redação do par. 3º do artigo 37 da CF de 1988, prevendo, assim, que a lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta ou indireta, regulando, especialmente, os sistemas adotados de prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e avaliação periódica, externa e interna e qualidade dos serviços, o acesso dos usuários.





O usuário de serviços públicos desde a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, conta com previsão legal expressa de sua defesa, enquanto cidadão consumidor destes serviços públicos, mesmo porque, nos termos do artigo 175 da CF, incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão e permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos, respeitando o direito dos seus usuários e a obrigação de manter serviço adequado.

“Artigo 22 – Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto essenciais e, contínuos.”





Portanto, em se tratando a matéria de alcance do consumidor, deve a propositura ser considerada apta sob o ponto de vista jurídico para prosperar no plano do processo legislativo instalado. 

                                                   Assim sendo, não havendo óbices, no âmbito da nossa competência opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº576, de 2011.
a) Cauê Macris – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 31/08/2011
a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – Geraldo Cruz – João Antonio – André Soares – Maria Lúcia Amary – Feliciano Filho – Cauê Macris

